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Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.185/SEI, DE 28 DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribui-
ções, observado o disposto no art. 21, inciso XII, alínea "a", da
Constituição Federal, e, tendo em vista o que consta do Processo nº
53900.034966/2015-58, resolve:

Art. 1º Consignar à Câmara dos Deputados, o canal 291E
(duzentos e noventa e um educativo), classe C, do Plano Básico de
Distribuição de Canais em Frequência Modulada (PBFM), para exe-
cução do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada
(FM), na localidade de Chapadinha/MA, tendo em vista a aprovação
do local de instalação da estação e a utilização dos equipamentos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 3.050/SEI, DE 7 DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribui-
ções, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo Único, da Lei no
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta dos
Processos Administrativos nº 53000.001931/2001 e nº
53900.047678/2015-63, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 29 de
maio de 2016, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMU-
NITÁRIA DA RÁDIO ALTERNATIVA FM, para executar, sem di-
reito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Barra do Corda / MA.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 3.198/SEI, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribui-
ções, observado o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de
2005, e na Portaria nº 6.738, de 21 de dezembro de 2015, resolve:

Art. 1º Autorizar RÁDIO TV DO AMAZÔNAS LTDA a
executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço
de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, com
utilização de tecnologia digital no Município de MACHADINHO
D`OESTE, Estado de Rondônia, por meio do canal 18 (dezoito),
visando a retransmissão dos seus próprios sinais, por recepção via
satélite.

Art. 2º Aprovar o local de instalação da estação e a uti-
lização dos equipamentos, e autorizar o funcionamento em caráter
provisório para funcionamento em tecnologia analógica, condicionado
à autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº
01250.020834/2017-17 e da Nota Técnica nº 12044/2017/SEI-MC-
TIC.

Parágrafo único. A Entidade deverá encaminhar o projeto
técnico para funcionamento em tecnologia digital à Agência Nacional
de Telecomunicações no prazo máximo de nove meses antes da data
prevista para o desligamento do sinal analógico na localidade, con-
forme cronograma definido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações, ou a qualquer tempo, após a autorização
do respectivo serviço, respeitado o prazo máximo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 5.933/SEI, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, obser-
vado o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, e na
Portaria nº 6.738, de 21 de dezembro de 2015, resolve:

Art. 1º Autorizar TELEVISÃO BAHIA S.A. a executar o Ser-
viço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de Radiodifusão
de Sons e Imagens, em caráter secundário, com utilização de tecnologia
digital no Município de MATA DE SÃO JOÃO, Estado da Bahia, por
meio do canal 38 (trinta e oito), visando a retransmissão dos seus pró-
prios sinais, por recepção via satélite.

Art. 2º Aprovar o local de instalação da estação e a utilização
dos equipamentos, e autorizar o funcionamento em caráter provisório,
condicionado à autorização para uso da radiofrequência, nos termos do
Processo nº 01250.000529/2017-09 e da Nota Técnica nº
22185/2017/SEI-MCTIC.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO KASSAB

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 687, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Altera o Regimento Interno da Anatel,
aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de
abril de 2013, para revisão de dispositivos
afetos a publicações no Diário Oficial da
União visando a racionalização de custos e
de procedimentos.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelos
arts. 17 e 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomu-
nicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de
1997,

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.472/1997 estabelece le-
gislação especial para o setor de telecomunicações e define regra
geral, em seu art. 41, de que os atos normativos somente produzem
efeitos após publicação no Diário Oficial da União (DOU), e aqueles
de alcance particular, após a correspondente notificação;

CONSIDERANDO que publicações no DOU sem previsão
legal correspondente não exime a necessária notificação do particular
interessado, conforme estabelece a parte final do art. 41 da Lei nº
9.472/1997, podendo gerar, inclusive, futura intimação por edital,
também no DOU, conforme parágrafo único do art. 110 do Re-
gimento Interno da Anatel e § 4º do art. 26 da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999;

CONSIDERANDO as previsões de publicação no DOU
constantes na Lei nº 9.472/1997 e no Decreto nº 2.338/1997, bem
como aquelas que decorrem de lei específica, especialmente da área
administrativa;

CONSIDERANDO que a retirada do Regimento Interno da
Anatel dos dispositivos que impõem publicações no DOU sem a
respectiva determinação legal propiciará a redução de custos e a
racionalização de procedimentos operacionais no âmbito dos pro-
cessos administrativos da Agência;

CONSIDERANDO que a Agenda Regulatória para o biênio
2017-2018, aprovada pela Portaria nº 491, de 10 de abril de 2017,
prevê, em seu item 7, projeto de reavaliação do Regimento Interno da
Anatel, a ser realizado nesse período;

CONSIDERANDO que a necessidade premente de redução
de custos processuais pela Anatel impõe a antecipação da realização
dos ajustes regimentais atinentes especificamente a regramentos quan-
to a publicações no DOU, sem prejuízo da continuidade do trabalho
em desenvolvimento pelo Grupo de Trabalho para elaboração de
proposta de novo Regimento Interno da Anatel, instituído pela Por-
taria nº 1.701, de 8 de dezembro de 2016;

CONSIDERANDO a análise das contribuições recebidas em
decorrência da Consulta Pública nº 17, de 14 de julho de 2017,
publicada no Diário Oficial da União do dia 17 de julho de 2017,
Seção 1, página 7;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº
837, de 26 de outubro de 2017;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº
53500.058718/2017-77, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 5º do Regimento Interno da Anatel,
aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, que passa a
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

"Art. 5º ........................................................................
........................................................................
§ 4º Serão publicados no Diário Oficial da União a íntegra

dos atos normativos e o extrato das demais decisões do Conselho
Diretor, os quais também serão publicados na página da Agência na
Internet.

§ 5º Os extratos das decisões do Conselho Diretor a serem
publicados no Diário Oficial da União, mencionados no § 4º, com-
preenderão o número do ato, número do processo, interessado e
resumo da deliberação." (NR)

Art. 2º Alterar o art. 22 do Regimento Interno da Anatel,
aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22. A convocação da Sessão será feita pelo Presidente
por meio de publicação da pauta na página da Agência na Internet,
com antecedência mínima de 8 (oito) dias de sua realização, com a
indicação de data, local e horário de sua realização, as matérias que
serão tratadas, a identificação dos interessados, os procedimentos a
serem seguidos, bem como outras informações relevantes.

........................................................................" (NR)
Art. 3º Revogar o inciso IX do art. 82 do Regimento Interno

da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de
2013.

Art. 4º Alterar os incisos VI e VIII do art. 82 do Regimento
Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de
2013, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 82. ........................................................................
VI - a decisão será proferida por Despacho Decisório ou

Acórdão devidamente fundamentado , conforme o caso, intimando-se
o interessado;

........................................................................
VIII - os Despachos Decisórios e o Acórdão serão publi-

cados na página da Agência na Internet, observado o § 4º do art.
5º;

........................................................................" (NR)
Art. 5º Alterar o inciso VII do art. 96 do Regimento Interno

da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 96. ........................................................................
........................................................................
VII - a autoridade competente proferirá decisão fundamen-

tada, de efeito vinculante, da qual serão intimadas as partes e que será
publicada na página da Agência na Internet, observado o § 4º do art.
5º;

........................................................................" (NR)
Art. 6º Alterar o inciso X do art. 102 do Regimento Interno

da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 102. ........................................................................
........................................................................
X - a decisão a que se refere o inciso IX terá efeito vin-

culante para as partes envolvidas e será publicada na página da
Agência na Internet, observado o § 4º do art. 5º;

........................................................................" (NR)
Art. 7º Alterar o art. 110 do Regimento Interno da Anatel,

aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, que passa a
vigorar com a seguinte redação, alterando o parágrafo único para § 1º
e acrescido o § 2º:

"Art. 110. ........................................................................
§ 1º Quando não for possível a intimação, conforme disposto

no caput deste artigo, ou no caso de interessado indeterminado, des-
conhecido, não encontrado ou com domicílio indefinido, a intimação
será feita por edital, publicado no Diário Oficial da União, que tam-
bém será publicado na página da Agência na Internet.

§ 2º A publicação no Diário Oficial da União de que trata o
§ 1º não se aplica aos créditos tributários administrados pela Agência,
para os quais a publicação do edital de intimação ocorrerá exclu-
sivamente na página da Agência na Internet, nos termos do art. 23, §
1º, inciso I, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972." (NR)

Art. 8º Alterar o § 2º do art. 125 do Regimento Interno da
Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 125. ........................................................................
........................................................................
§ 2º A decisão do recurso administrativo será comunicada ao

interessado na forma do art. 110 e publicada na página da Agência na
Internet, no prazo de 15 (quinze) dias, observado o § 4º do art. 5º.

........................................................................" (NR)
Art. 9º Alterar o inciso I do art. 137 do Regimento Interno da

Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 137. ........................................................................
I - aprovar pauta e convocar as Sessões do Conselho Diretor,

determinando sua publicação na página da Anatel na Internet;
........................................................................" (NR)
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO
PARANÁ E SANTA CATARINA

ATOS DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Expede autorização para exploração do Serviço Limitado
Privado, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em
âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional à:

Nº 13.636 - VOTORANTIM CIMENTOS S.A., CNPJ nº
01.637.895/0160-55;

Nº 13.637 - VOTORANTIM CIMENTOS S.A., CNPJ nº
01.637.895/0165-60;
Nº 13.638 - ACN COMERCIO DE PRODUTOS DE TRANSITO
LTDA - EPP, CNPJ nº 73.628.307/0001-05.
Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) associada à au-
torização para exploração do Serviço Limitado Privado à:

Nº 13.633 - ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA LINHA SÃO
MIGUEL, CPF/CNPJ 07.734.996/0001-08;
Nº 13.634 - MASTER OPERACOES PORTUARIAS LTDA,
CNPJ/CPF: 15.011.519/0003-04;

Nº 13.635 - FRAME MADEIRAS ESPECIAIS LTDA, CNPJ/CPF:
83.684.191/0001-85.
Expede autorização para exploração do Serviço Auxiliar de Radiodi-
fusão de Ligação para Transmissão de Programas e outorga autorização
de uso de radiofrequência associada a autorização do serviço à:
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